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  Apresentação


  O conhecimento abarca saberes e experiências acumulados pelo homem ao longo dos séculos.


  No entanto, mais do que reuni-los de forma imutável, cabe perceber que estão em constante transformação, colocando em xeque certezas e estabelecendo dúvidas sobre temas aparentemente acolhidos pela sociedade.


  Porém, em um período de crise de valores que afeta sobremaneira a ética, refletindo na produção científica, assim como na construção histórico-social dos fatos, deve-se ter em conta a possibilidade de vermos informações e conceitos legítimos serem rapidamente ultrapassados. Isso decorre da conjugação de abordagens mais profundas, capazes de avançar ou se opor ao que se desenhou anteriormente, como também de se mostrar mais sagazes quanto ao objeto e à análise empreendida para decifrá-lo.


  Daí o ato de questionar métodos e suas supostas verdades constituir um dos mais importantes, senão o principal atributo de um pensador, expandindo-se tal relevância se este transitar entre as ciências e as humanidades, como, por exemplo, entre a psiquiatria, as neurociências e a filosofia, como é o caso de Mauro Maldonato.


  Este livro traz uma seleção de artigos publicados originalmente nas revistas Scientific American do Brasil e Mente & Cérebro, nos quais o autor apresenta discussões relacionadas a consciência e inconsciência, às variadas atividades cerebrais e sua influência em processos relacionados à memória, a auto-preservação, empatia e livre-arbítrio, além daquelas vinculadas ao impacto de experiências como a depressão, a melancolia, o amor e a felicidade sobre o indivíduo e seu meio social na contemporaneidade.


  O mistério da mente humana fascina Maldonato, que busca respostas para compreender o homem, obrigado a viver em meio a impasses de ordens diversas, apartado, muitas vezes, do controle sumário de sua própria vida. Mas se, por um lado, é preciso reconhecer a impossibilidade de dominar as variáveis com as quais um indivíduo é instado a lidar em seu cotidiano, por outro, não se pode abdicar de manter resguardados os valores que colaboram para a construção de sua identidade e de sua cultura.


  Ao abrir as portas para enigmas dessa natureza, o autor arrebata o leitor curioso, desejoso de saber de si a partir de elementos cuja definição e entendimento encontram-se ainda em construção por cientistas e pesquisadores.


  Em Da mesma matéria que os sonhos, quarto livro de Maldonato publicado pelas Edições Sesc, o autor permite que nos apropriemos de um debate caro aos humanistas, os quais não ignoram o intrincado labirinto a permear as relações entre as ciências e disciplinas como a filosofia, a história e a psicanálise. Para eles, a separação entre os saberes é um mal a ser combatido, assim como a percepção de que sua inter-relação e seus diversos pontos de convergência são fundamentais ao pleno desenvolvimento humano.


  Eis, pois, um ponto crucial ao trabalho do Sesc, com o qual a pena sensível de Mauro Maldonato contribui para clarear, aguçando nossa percepção sobre a complexidade psíquica de nós mesmos, assim como daqueles que nos cercam.


  DANILO SANTOS DE MIRANDA


  Diretor Regional do Sesc São Paulo


  Prefácio


  POETA DO MISTÉRIO



  Existem províncias inteiras de mistérios à nossa volta e não são muitos os homens de cultura que trazem dentro de si a habilidade de evocá-las em profundidade, beleza e sensibilidade para polimento intelectual, sensibilização e refinamento do espírito de seus contemporâneos.


  É possível mesmo que essa habilidade incomum integre uma história tão velha quanto rochas de uma antiga era geológica, ainda que essa seja uma suposição, não uma garantia de que as coisas sejam de fato assim.


  Há mais de uma razão para pensar que o espírito das coisas em sua essência não seja tecido pelo fio do puro acaso. O que não significa, necessariamente, que resulte de um cordame previamente elaborado.


  É provável, por razão de natureza estética, que a essência das coisas não resulte disso ou daquilo, como somos quase sempre compelidos a acreditar. Elas podem ser tanto isso, aquilo e muito mais, como nem isso, nem aquilo. Mas algo de que nunca suspeitávamos antes.


  Daí as províncias de mistério a que se referiu, por exemplo, Ortega y Gasset.


  Mauro Maldonato, com Da mesma matéria que os sonhos – Sobre consciência, racionalidade e livre-arbítrio, evoca considerações com raízes profundas no tempo dos homens, lastreado pela história incomparavelmente rica da Itália, com abordagens e relatos que remetem a uma linhagem admirável de pensadores.


  Da linhagem de Maldonato fazem parte geômetras, poetas, literatos que exploraram os diferentes territórios da escrita, homens de conhecimento a quem hoje nos referimos como cientistas, caso inequívoco de Galileu. Inteligências que tatearam a esfera celeste para assegurar que a vida é universal, não apenas terrestre, como fez Bruno. Ou, como foi o caso de Vico, que, em 1710, publicou De antiqüíssima italorum sapientia (A antiga sabedoria dos italianos) evocando as raízes de sábios jônios e etruscos pelo recurso da análise filológica de palavras latinas.


  Os artigos que compõem Da mesma matéria que os sonhos – Sobre consciência, racionalidade e livre-arbítrio não são inéditos, já foram publicados, individualmente, pelas revistas Scientific American Brasil e Mente & Cérebro, publicações com que, pela natureza dos conteúdos, Maldonato tem particular afinidade.


  Ocorre, no entanto, que sob a forma de livro, interagindo entre si, complementando, provocando, articulando, sobrepondo-se em questões em que o empenho se faz necessário, esse conjunto de escritos tem a vitalidade da obra que acaba de nascer. Experimente beber da água que jorra da fonte, e que há uns poucos segundos corria pelas veias da Terra, e o leitor saberá exatamente de que experiência se trata.


  Como em Raízes errantes e Passagens de tempo, já publicados no Brasil pelas Edições Sesc São Paulo, em Da mesma matéria que os sonhos – Sobre consciência, racionalidade e livre-arbítrio, o leitor tem liberdade de iniciar sua exploração por onde desejar. Não há nenhuma obrigatoriedade de natureza estrutural, que condicione um movimento. Essa agradabilíssima opção abre as portas para a escolha daquilo que é mais urgente de saciar, desejo de processar, absorver e incorporar para uma necessária transformação.


  Experimente o leitor, por exemplo, o artigo “Do universo atemporal a um presente enganador”, um tempo de invariância e simetria não contemplaria nada além do instante atual e se descobrirá, como Alice, no estranhíssimo mundo das coisas improváveis, onde a toca do coelho foi substituída pela porta do tempo. Aqui Maldonato adverte que “estamos apenas ensaiando os primeiros passos de um longo caminho, mas já podemos intuir um enorme impacto nas neurociências, e em particular para os estudos sobre a consciência”. Perguntas como o que é o tempo para o cérebro humano, o que é a mudança e se o passado existe (se existe, para onde vai?), que os físicos espertamente relegaram aos filósofos, devem ser “relançadas com ênfase”.


  Agora, passe para, por exemplo, “O eclipse da esperança”, incursão pelos labirintos escuros da depressão, experiência-limite de sofrimento, marcada pela exclusão, pelo sentimento de culpa e pela sensação que os antigos reconheceram pelo nome hoje poético de “melancolia”.


  À primeira vista podem parecer escritos ligados às mais diferentes áreas do conhecimento, o que, de fato, de alguma maneira são. Mas, reunidas pela ação da inteligência e o reconhecimento de que tudo o que é pensado é inevitavelmente humano, adquirem sentido novo.


  Assim, reafirma o mistério que vai dentro de cada um de nós. Caminha ao nosso lado como o cão fiel e a sombra projetada pelo Sol.


  ULISSES CAPOZZOLI


  Introdução*


  O impulso que impele para a frente o nosso pensamento através

  de suas refrações é a peculiaridade perene da sua vida. Nós temos

  consciência desta vida como de algo que está sempre distante

  do equilíbrio, algo em transição, algo que surge da escuridão e

  mediante um alvorecer se move rumo a um meio-dia

  que sentimos como a plena realização do amanhecer.


  WILLIAM JAMES


  Na primeira metade do próximo século, a ciência enfrentará o

  maior dos desafios, procurando responder a uma pergunta que

  por milênios esteve imbuída de misticismo e metafísica: qual

  é a natureza do self? Tendo nascido na Índia e recebido uma

  educação hinduísta, aprendi que a ideia do self, de um eu interno

  distinto do universo e envolvido na sublime análise do mundo

  externo, era uma ilusão, um véu chamado maya.

  A busca da iluminação, disseram-me, consistia em levantar o véu

  e compreender que na realidade éramos “uma só coisa com o

  cosmos”. Paradoxalmente, depois de longos estudos de medicina ocidental e mais de quinze anos de pesquisa com pacientes

  neurológicos e ilusões óticas, acabei entendendo que havia muita

  verdade naquela visão, que a ideia de um self isolado e unitário

  que “habitava” o cérebro era, talvez, uma quimera. Tudo o que

  aprendi através do estudo intensivo, tanto dos indivíduos normais,

  quanto dos pacientes com lesões em várias áreas do encéfalo,

  levou-me a um cenário inquietante, ou seja, a pensar que nós

  criamos a nossa “realidade” com base em meros fragmentos de

  informação; que quando “vemos”, é uma mera representação

  confiável, mas nem sempre exata da realidade, e que não temos

  a menor consciência da esmagadora maioria dos eventos que

  acontecem no cérebro.


  VILYANUR RAMACHANDRAN


  A biologia é realmente um campo de possibilidades ilimitadas, da

  qual devemos esperar as mais surpreendentes elucidações; não

  podemos, portanto, adivinhar quais respostas ela poderá dar,

  em algumas décadas, aos problemas que lhe apresentamos.

  Talvez essas respostas serão capazes de derrubar todo o edifício

  artificial das nossas hipóteses.


  SIGMUND FREUD


  Era apenas o ano de 1920 e Sigmund Freud já previa lucidamente a formidável temporada que está revolucionando nossos conhecimentos sobre o cérebro humano. Quanto caminho já foi percorrido desde então! O nascimento de novas teorias e o crescimento impressionante dos dados experimentais levaram muitos a acreditar que logo poderemos conhecer o que acontece do neurônio ao pensamento. Na verdade, nem sempre os modelos propostos se mostraram à altura do desafio. Basta pensar nas tentativas de explicação da consciência por meio de modelos matemáticos que naufragaram miseravelmente diante do problema da subjetividade. Acredito que esses insucessos devem ser atribuídos não apenas a uma adesão extremamente desenvolta aos modelos das chamadas hard sciences (a física, a química e a biologia), mas também à morna disponibilidade dos neurocientistas cognitivos e dos psiquiatras em aceitar uma ideia mais aberta do estudo da mente. A natureza complexa do cérebro exige uma mudança de perspectiva. É significativo que justamente um neurobiólogo como Jean-Pierre Changeux tenha afirmado, recentemente, que o cérebro humano não pode ser concebido como um computador feito de circuitos pré-fabricados pelos genes. A estrutura do cérebro, derivada de processos de seleção neuronal, torna-o muito diferente de um “todo genético cerebral”. Foram justamente seus vínculos com o ambiente físico, social e cultural que fizeram dele o motor da evolução das espécies.


  Bastariam esses argumentos para demonstrar por que não podemos mais estudar os fenômenos cerebrais apenas por meio de métodos tradicionais: isto é, fragmentando o objeto de pesquisa até a entidade mais simples, analisando poucas variáveis de cada vez, estudando as causalidades lineares na ausência de relações de feedback e assim por diante. A pesquisa sobre o cérebro requer capacidades de integração dos resultados experimentais e de seus níveis lógicos. Somente assim pode-se ter a esperança de superar os obstáculos conceituais e as lacunas explicativas. É hora, enfim, de as neurociências cognitivas superarem a si mesmas e se estabelecer uma nova aliança – entre a filosofia da mente e a filosofia da linguagem, a linguística e a neurobiologia, a psicologia e a lógica, a inteligência artificial e a ciência cognitiva – para um novo modelo de nossa vida relacional. Dificilmente nascerá uma nova ciência da mente se não for reconhecida plena dignidade científica a temas como a empatia, a intersubjetividade, as qualidades estéticas, o livre-arbítrio, os interesses individuais.


  É essa a visão que inspira o livro. Concebido para entregar a um público amplo ideias e pesquisas publicadas em revistas renomadas como Scientific American e Mente & Cérebro, tornou-se uma fotografia das tendências e do debate em andamento nas neurociências contemporâneas. Algo mais do que uma coletânea de artigos, portanto. Poderíamos defini-lo como um aprofundamento da questão mente-cérebro e de alguns problemas a ela inerentes (em âmbito normal e patológico), assim como foram abordados pelas neurociências nos últimos anos.


  Na tradição clássica das ciências da mente, a defesa dos próprios âmbitos disciplinares contribuiu frequentemente para exacerbar as tensões que marcam o confronto entre ciência e filosofia, tão fecundo de ideias e problemas até o final do século XVIII. Considero realmente essencial retomar aquele diálogo. Não é uma derrota da filosofia reconhecer a um neurocientista certo grau de titularidade sobre o problema da consciência. Ao contrário, é uma conquista. Aliás, a viagem pelos segredos da mente humana não solicita nem abjurações, nem renúncias às próprias teorias. Tampouco a eliminação das diferenças entre os vários programas de pesquisa. Nenhuma teoria científica, por mais rigorosa que seja, pode evitar erros ou considerar-se autossuficiente ao abordar as questões de nossa vida de relações. É preciso, portanto, reconhecer serenamente que, apesar dos prodigiosos resultados experimentais, ainda não estamos em condições de compreender fenômenos como a percepção, a consciência, a decisão, a conscientização consciente, o livre-arbítrio, e assim por diante.


  A diferença entre um cientista e um não cientista está no fato de que o primeiro confessa imediatamente a própria ignorância. Não se trata somente do reconhecimento já implícito na afirmação socrática “sei que nada sei”, mas de uma ignorância de segundo grau “não sei que nada sei”, como esclareceu lucidamente Von Foerster. De fato, sempre que temos a ilusão de ter entendido a realidade, nos afastamos de nosso problema fundamental: isto é, o de estarmos em um ponto cego do qual não podemos apreender as relações infinitas que todo objeto mantém com o mundo ao redor. Tudo isso torna ainda mais precária nossa capacidade de conhecer.


  Durante muito tempo o conceito de objetividade, que surgiu nas ciências físicas, dominou e dividiu as ciências. Uma ciência, para ser digna desse nome, tinha de necessariamente definir seu objeto e as variáveis mediante as quais poderia prever os fenômenos observados. Tal ideia de ciência, seja qual for seu conteúdo, privilegia certezas e respostas em detrimento das perguntas. Está mais próxima de uma visão do mundo do que de uma visão da ciência. Com efeito, uma ciência deveria dar maior valor às perguntas, à experimentação, à descoberta de novas leis, regularidades, invariâncias.


  Há muito tempo os pensadores e cientistas afirmam a necessidade urgente de reconsiderar a ciência. Embora com dificuldade, está surgindo uma nova concepção da objetividade científica que evidencia o caráter complementar, e não contraditório, das ciências experimentais e das ciências humanas. Não se trata de outro tipo de ciência. Nem do questionamento da tradição clássica das neurociências. É, antes, a tentativa de renovar o objeto da pesquisa naquela mesma tradição mediante uma linguagem que torne compreensíveis os processos e os eventos que as ciências cognitivas tradicionais definiram até aqui por meio de descrições. Tudo isso, tendo em mente que, se é verdade que, atualmente nem a ciência nem a filosofia podem nos dizer muito sobre a relação entre mente e corpo, a consciência e muitas outras coisas, tanto a ciência quanto a filosofia têm em comum esses mesmos problemas.


  Um livro é sempre, inevitavelmente, a história de um caminho no qual ecoam mil vozes. Tenho consciência de que frases de reconhecimento sempre são insuficientes para expressar meu agradecimento àqueles que (por razões diferentes e, muitas vezes, indiretamente) apoiaram e incentivaram este trabalho, a todos quero aqui expressar a minha gratidão. Um agradecimento especial à equipe do Sesc São Paulo e a Danilo Santos de Miranda, diretor regional, por quem tenho sentimentos de admiração pelo que ele representa para a cultura brasileira e mundial.

  


  * Texto traduzido por Ornella Accasto Grizante.


  
    Elogio da racionalidade imperfeita

  


  Não sabemos que não sabemos


  Os dogmas do cientismo talvez representem a herança mais onerosa da modernidade. Mais invasivos que os dogmas religiosos, com frequência alimentaram um racionalismo desmedido (uma hybris da razão) que pretendeu explicar tudo, impelindo à margem os inúmeros aspectos não racionalizáveis da vida humana: instintos, pulsões, angústias, sentimentos, paixões. Na tentativa de plasmar, conformar e tornar a projetar a realidade mediante estratégias de engenharia social, o racionalismo, no entanto, não raro se transformou numa heterogênese das finalidades, ou seja, em fracassos, destrutividade, opressão.


  No século XX, muitos progressos científicos e técnicos conflitaram e falsificaram as pretensões e os abusos do cientismo mediante a descoberta de fenômenos complexos e a reelaboração de teorias. Frequentemente, aliás, as metodologias científicas mais criativas e flexíveis forneceram exemplos de moralidade científica, de prontidão à mudança, de busca da verdade como fim, e não como meio. O homem não é, nem nunca será, o deus diante de quem outro homem deve ajoelhar-se. Nenhum homem jamais será onisciente. Isso vale, antes de tudo, para os cientistas.


  Talvez seja essa a lição mais importante que decorre das descobertas e das controvérsias da epistemologia contemporânea. Basta pensar no falibilismo e racionalismo crítico de Karl Popper, na virada epistemológica pós-positivista nas visões de Thomas Kuhn (a estrutura da revolução científica), de Imre Lakatos (a metodologia dos programas de pesquisa), de Paul Feyerabend (o anarquismo metodológico), de Edgar Morin (a complexidade): teorias divergentes em linhas de pesquisa, mas convergentes ao criarem um clima de pluralismo teórico oposto a todo monismo. Cada uma dessas teorias mostrou, de diferentes perspectivas, que a descoberta científica baseia-se numa ignorância consciente, no controle dos limites da razão. Nessa consciência, nesse saber de que não sabemos nada de absolutamente certo, consiste a sabedoria da tradição que vai de Sócrates a Popper. Se o sábio de Platão é aquele que sabe distinguir entre o bem e o mal, o sábio de Sócrates é aquele que sabe que não sabe, que conhece os limites e os erros gerados pelo conhecimento, quando solicitamos seus mecanismos internos.


  O problema da ignorância não é, em âmbito científico, menos importante, fascinante e problemático que em âmbito filosófico. O cientista Heinz von Foerster enfrenta-o de forma original: “O que distingue um cientista de um não cientista é o fato de que o primeiro confessa imediatamente a própria ignorância. De fato, só à base dela surge seu desejo de conhecer. Se soubesse tudo não se colocaria nenhuma pergunta, não daria início a pesquisa nenhuma”1. A clássica afirmação socrática “sei que não sei” parece-lhe insuficiente, porque seu campo de forças ainda é o conhecimento.


  Afirmando “não saber que não sabe”, Von Foerster levanta a questão da ignorância de segundo grau, do ponto cego em relação a todo o resto: uma região na qual não vemos, sem saber que não vemos. Para encontrar uma solução, explicações de nada adiantam. Estas, de um lado, nos iludem como se nos fizessem compreender a realidade, e, de outro, nos afastam de nosso problema fundamental (o de não enxergar), o que piora, de fato, nossa capacidade de conhecimento.


  O progresso científico dos últimos cinquenta anos tornou evidentes alguns limites básicos de nossa capacidade de autocompreensão. Kurt Gödel2, especialmente, mostrou a impossibilidade de captarmos a coerência e a completude de um sistema formal dentro desse mesmo sistema. A esse propósito Von Foerster objetou:


  O princípio de Gödel só é aplicável aos sistemas estritamente formais, mas nem sempre estamos inseridos num sistema formal; não levamos adiante um monólogo, assim como faz um sistema formal, somos animais dialógicos. O problema é semântico e não sintático, e podemos demonstrar que o princípio de Gödel não é aplicável a um universo semântico3.


  O cientista concentra a própria atenção em questões-limite, amiúde não analisáveis e imprevisíveis, que excedem o âmbito lógico-filosófico, passando para o metafísico. Isso acontece quando tomamos decisões sobre questões que, em linha de princípio, são indecidíveis. Vice-versa, as questões decidíveis dependem de regras que conhecemos. No entanto, elas apresentam questões que permanecem indecidíveis mesmo no âmbito de certas regras, como Kurt Gödel indicou. Mesmo problemas aparentemente evidentes permanecem indecidíveis. Perguntar-se, por exemplo, como teria sido gerado o Universo, é um problema que permanece indecidível. Que fique claro: não que não haja hipóteses, teorias ou narrações sobre as origens do Universo. Só que falta uma resposta unívoca. “Em minha opinião”, conclui Von Foerster, “só podemos decidir as questões indecidíveis, porque as decidíveis já foram decididas com base em algumas regras”4.


  Como respondemos então à pergunta: representar o mundo ou construir o mundo? A fonte primária do conhecimento é dada por nossa experiência e o mundo é uma sua consequência? Ou a fonte primária é o mundo e a experiência é uma sua consequência? Não há resposta. Cabe a nós decidir. Willam Bartley5, influenciado por Popper e Hayek, afirmava, com um aparente paradoxo, ter aprendido do primeiro que, quando dizemos alguma coisa, nunca sabemos o que realmente dizemos; e do segundo que, quando fazemos alguma coisa, nunca sabemos o que realmente fazemos. Se isso é verdade, então, quando dizemos alguma coisa, não sabemos propriamente o que dizemos, se respondermos às infinitas consequências de nossa teoria. Da mesma forma, quando agimos, não sabemos propriamente o que fazemos, dadas as infinitas consequências de nossa ação.


  Para Hans Georg Gadamer6, indiscutível mestre da hermenêutica, uma obra de arte ou um texto literário tem efeitos que só mais tarde se tornarão conhecidos ao intérprete e que o próprio autor não podia conhecer. A criação não é o criador e o texto não se identifica com o autor. Por outro lado, como observou o crítico literário Mikhail Bakhtin7, a grandeza de Shakespeare hoje é maior que em sua época, devido ao pleno desdobramento da riqueza polissêmica e do poder expressivo de sua obra teatral, que pôde superar as incompreensões e valer-se de uma enorme variedade de interpretações, de repetidas emoções de espectadores e de inúmeras gerações de leitores. Por esse contínuo afinamento interpretativo, e pelo fato de os espectadores de hoje poderem viver a extraordinária experiência de uma linguagem de pura invenção e perfeição formal, os textos de Shakespeare continuam a causar surpresa e admiração. Aliás, percebe-se esse aumento progressivamente, em contraste com a crescente banalização da linguagem diária e midiática.


  Claro, o processo da descoberta científica é bastante diferente daquele da criação artística. Ambos, no entanto, têm a ver com surpresa e imprevisibilidade. Nas ciências sociais é útil lembrar a ironia crítica de A fábula das abelhas, de Bernard de Mandeville, sua achincalhação dos paradigmas cientificistas e das pretensões planejadoras determinadas pelos efeitos inintencionais das ações intencionais e dos benefícios públicos gerados pelos vícios privados. Escreve Mandeville:


  Um numeroso enxame de abelhas morava numa colmeia espaçosa. Ali, em feliz abundância, elas viviam tranquilas. Nunca abelhas viveram sob um governo mais sábio, e todavia nunca houve abelhas mais inconstantes e menos satisfeitas8.


  A colmeia era o reino da desigualdade, cheia de ladrões, falsários, alcoviteiros, magos e outras pessoas dedicadas a práticas desonestas. “Mas aqueles cujos tráficos eram os mais respeitados, embora na essência pouco diferentes dos primeiros, recebiam um nome mais honrado”9. E os que “exerciam alguma função ou tinham algum cargo possuíam alguma espécie de malandragem que lhes era própria”. Naquela situação, aliás, os jurisconsultos faziam de tudo para avivar as hostilidades, para arruinar seus clientes e tirar proveito de seus bens. Chegavam mesmo, “para defender uma má causa”, a analisar “as leis com a mesma meticulosidade com que os ladrões examinavam prédios e lojas”. Além disso, os padres eram “sem-vergonha como batedores de carteira, descomedidos como marinheiros”. Os ministros enganavam seu rei e, impunes, saqueavam o tesouro. Porém, mesmo “sendo cada casta tão cheia de vícios, a nação em si desfrutava de uma feliz propriedade. Os vícios dos privados contribuíam à felicidade pública. Desde que a virtude, instruída pelas malícias políticas, aprendera os inúmeros e fáceis embustes da astúcia, e desde que travara amizade com o vício, até os mais perversos faziam alguma coisa para o bem comum”10.


  Ora, já que o vício produzia a astúcia, e esta se empenhava em laboriosidade, aos poucos a colmeia foi abandonando todos os confortos da vida. Para Mandeville, não devemos nos escandalizar com o fato de os vícios privados gerarem virtudes públicas. Isso acontece quando interações humanas individuais e relações sociais se libertam das prisões ideológicas. Essa dinâmica, aliás, é bem conhecida pela tradição do pensamento cristão: “Impediríamos muito do que é útil se todos os pecados fossem severamente proibidos”11.


  Efeitos inintencionais, decidir o indecidível, explicar o inexplicável: figuras de fronteira entre a ciência e a filosofia. Mas não é só a ciência a explorar o desconhecido: o mito também é um caminho para enfrentar o desconhecido, para resistir à angústia que os excessos de realidade provocam. Paul Ricoeur12 fala de metáforas vivas geradas ininterruptamente pela linguagem e pela poesia, audaciosas pontes entre mundos (ideias e imaginação) que desde sempre estamos acostumados a considerar separados. A abordagem científica não pode ser apenas conceitual, tem de abrir-se a imagens, aproximações, conexões, encontros inusitados. Hans Blumenberg13 questionou o nexo entre pensamento não conceitual e pensamento conceitual. Subtraindo as metáforas ao papel de mera introdução à racionalidade, ele lhes devolveu autonomia, apontando-as como a trama sutil que é o pano de fundo de nossa consciência, onde repousam nosso pensamento, nosso sentir, nosso crer: a esfera do que não é explicitamente teorizado ou tematizado, a “zona de sombra” que permite que nossa palavra e nosso pensamento se distingam do não dito ou impensado. Assim, qualquer enunciado nosso tem sentido, porque se inscreve no pano de fundo de um mundo simbólico pressuposto.


  Assim, se os conceitos têm a ver com uma consciência determinada, as metáforas, ao contrário, referem-se ao mundo vital, como iluminações transversais que esclarecem os nexos significativos que não podem ser logicamente derivados. Por sua clareza e univocidade, os conceitos puros pagam um preço alto: a perda da multiplicidade de sentidos do mundo da vida. Ao contrário, as metáforas são ambíguas e têm referências muito amplas. Por mais vagas e imprecisas que sejam, no entanto, elas se ligam ao “mundo da vida”. Paradoxalmente, por esse mesmo motivo, a ciência, sem saber o que fazer com elas, coloca-as à margem. Mas nem mesmo o pensamento mais abstrato pode abrir mão delas.


  O (DES)CONHECIMENTO DO CAMINHO



  Nenhum caminho pode ser conhecido com antecedência. O próprio caminho – mas podemos recorrer a outras metáforas, como a rota, a navegação, a viagem etc. – é uma experiência. Tanto a língua latina quanto a alemã têm palavras, como ex-pereor ou er-fahrung, que traduzem o termo experiência como viajar, atravessar. Ampliando seu halo semântico, “fazer experiência” pode significar navegar. Como deixar de pensar aqui no mito de Ulisses, o herói “belo de fama e desventura”, que muito viajou, muito sofreu e por isso está em condições de atravessar obstáculos divinos e humanos?


  Não é ousado aproximar essa ideia da viagem do sentido da pesquisa científica que emerge dos paradigmas pós e antipositivistas. Ainda que o mundo secularizado (e tecnicizado) e o aparecimento do homem copernicano tenham delineado uma antítese radical entre mito e razão, novas descobertas e mudanças de paradigmas deslocaram os limites do que é inexplicável e indecidível, entrando para o acidentado e empolgante território da ignorância consciente. Não se trata de buscar novidades absolutas, mas de seguir o rastro da persistência de histórias, linguagens, tradições.


  Para Gadamer (1992), assim como para o último Wittgenstein, é ingênuo pensar no ânimo humano como uma tábula rasa sem condicionamentos ou conhecimentos prévios. De fato, segundo Gadamer, quem quisesse colocar tudo em dúvida nem chegaria a duvidar, já que o próprio jogo da dúvida pressupõe a certeza. Pois, de acordo com o filósofo alemão, as crianças só aprendem por acreditarem nos adultos: a dúvida só chega depois da crença. Compreendemos alguma coisa, portanto, só porque já a “pré-compreendemos”. Uma ideia que acolhemos nos marca, nos orienta. Mas isso vale apenas até que a aprofundemos por ter se tornado problemática e insatisfatória.


  Não há dúvida: toda pré-compreensão é um preconceito. Nossa tradição é, por inteiro, uma rede de preconceitos. Mas o preconceito não é um julgamento falso, algo intimamente negativo. Sempre julgamos, necessariamente, desde um ponto de vista limitado e antes ainda de termos compreendido a fundo a questão. Ninguém está isento de preconceitos; quem acredita estar imune aos preconceitos, confiando na objetividade do método e negando as circunstâncias históricas que o condicionam, mais cedo ou mais tarde será influenciado pelos preconceitos que o guiarão, como uma força às suas costas, de maneira inconsciente e descontrolada.


  Todos nós, portanto, somos marcados pela tradição. Mesmo que quiséssemos, não poderíamos livrar nossos preconceitos de nossos pré-condicionamentos históricos. Não podemos apagar a história escrita na “folha” de nossa vida. Podemos apenas reescrevê-la, reelaborá-la, incessantemente.


  A IGNORÂNCIA DAS SOLUÇÕES UNÍVOCAS



  Um método científico flexível poderia ser comparado a um “jogo”, cujas regras são válidas para todos os participantes e que solicita suas capacidades criativas dentro de um contexto estabelecido. Ou seja, um jogo que pressupõe certa dose de ignorância e, acrescentemos, de distração e presunção. De maneira sutil e penetrante, Paul K. Feyerabend recorda que:


  [...] não há ideia que não se despedace quando examinada em detalhes. Isso nos leva imediatamente à segunda limitação: nem as teorias nem as ideias podem guiar as ações humanas ou justificá-las uma vez que elas tenham sido levadas a termo. O motivo é que o universo das ideias é dominado pelo conflito, que, se os homens deixassem descontrolado, permitiria, ordenaria, vetaria qualquer tipo de ação. Mas os homens agem, e o fazem de modo mais ou menos coerente. Aliás, não podemos acrescentar nada sem uma considerável quantidade de ignorância, distração, presunção, e estaríamos perdidos sem aquele estranho e impenetrável fenômeno que chamamos escolha14.


  Toda vez que as ideias de realidade ou de racionalidade se tornam parte de uma escolha, elas próprias mudam, pois os conceitos dependem dos modos como influenciam as ações. Nesse sentido melhores as escolhas múltiplas que as unívocas. A univocidade não indica, de modo algum, o caminho certo. Os problemas sempre apresentam muitas soluções, não apenas uma. Soluções unívocas são resultado de ignorância ou negligência, não de conhecimento profundo.


  Diante da pergunta sobre como se orientar, o filósofo da ciência Feyerabend surpreende como sempre e sugere que se decomponha o “nós” em um “você” e um “eu” como partes de uma entidade desconhecida que poderíamos chamar de Ser. Nós desafiamos o tempo todo o Ser, recebendo em troca respostas diferentes a mundos manifestos, como os define Feyerabend. Num mundo manifesto é possível separar os atos de observação dos objetos ou dos fatos observados. Isso, no entanto, não quer dizer que as “coisas observadas” coincidam com o Ser.


  Como todo mundo identificável, o mundo que permite a separação é uma resposta do Ser e, além disso, é diferente do próprio Ser. Identificar os mundos manifestos mais conhecidos com o Ser não só desvaloriza os outros mundos manifestos que são igualmente claros como revela também uma considerável falta de perspectiva. Imaginem que algumas de suas bactérias intestinais comecem a pensar e desenvolvam uma visão de mundo. Por acaso não riríamos delas se declarassem que o cosmo por elas descoberto representa o mundo todo e que as leis válidas nele valem em toda parte? Todavia, é isso que estamos fazendo e que fizemos durante séculos. Embora minúsculos com relação à história da vida, e absolutamente insignificantes com relação à história da matéria segundo nossa reconstrução, pretendemos ter resolvido o enigma do Universo. Tais pretensões e tal vaidade “devem ser espezinhadas na poeira” (Montaigne) é universalmente conhecido, se quisermos obter uma melhor e mais correta avaliação de nossas capacidades e resultados.


  O cientista é um especialista do desconhecido, alguém que assume até o fim o sentido e o valor altamente científicos da afirmação nietzschiana nada “científica” de que “é do caos que nascem as estrelas”.


  Scientific American Brasil, 2004
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